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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº.         1.091       
(Paulo Sergio Martins)

Altera o Código Tributário, para dispensar de novo licenciamento mudança
de endereço de estabelecimento ou contribuinte, sem alteração de

enquadramento da atividade.

Art. 1o. O Código Tributário do Município (Lei Complementar no 460, de

22 de setembro de 2008), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 200. (…)

(parágrafo).  Excetua-se  do  disposto  no  ‘caput’  deste  artigo  a  mudança

exclusivamente de endereço do estabelecimento ou do contribuinte, desde que não implique alteração

no seu enquadramento no Anexo II desta Lei Complementar.

(…)

Art. 214. (…)

(…)

§ 1o. Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem modificações no

exercício da atividade ou nas características do estabelecimento, ressalvada a mudança de endereço

que não implique alteração no seu enquadramento no Anexo II desta Lei Complementar .” (NR)

Art. 2o. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Esta propositura visa atender aos cidadãos que têm alvará de funcionamento

e, quando da mudança de imóvel, no meio do ano ou em qualquer mês, se veem obrigados a pagar

novamente a taxa no valor integral, sendo que, muitas vezes, nenhum fiscal da Prefeitura vai ao local,

não causando, assim, ônus ao Município.



(PLC no 1.091 - fl. 2)

É,  portanto,  injusta  tal  cobrança,  ainda  mais  nestes tempos  de  pandemia

onde muitos comerciantes e prestadores de serviços necessitaram diminuir seus gastos para poderem

sobreviver.

Também vale ressaltar o aumento do aluguel, que não tem permitido muitos

comércios ficarem nos mesmos locais.

Diante do exposto, busco o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste

importante projeto de lei complementar.

Sala das Sessões, 27/10/2021

PAULO SERGIO MARTINS 

“Paulo Sergio – Delegado”
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